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    1 INTRODUÇÃO




    A Operação Acolhida e a Força Tarefa Logística Humanitária foram as respostas brasileiras, com o emprego das Forças Armadas (FFAA) brasileiras, em caráter emergencial, voltadas ao acolhimento de pessoas em deslocamento e em situação de vulnerabilidade social decorrente da emigração de venezuelanos, em virtude das crises econômica, política e social, na Venezuela. Essa iniciativa objetiva proporcionar o apoio necessário para a fixação dessas pessoas deslocadas no território brasileiro, desde sua criação, e continua em funcionamento, em 2022, sem previsão de término (BRASIL, 2022), com seu esforço principal no estado de Roraima-RR, que está situado integralmente na “Faixa de Fronteira”1.




    De acordo com o Portal “Response for Venezuelans” – R4V2, em abril de 2022, o número de deslocados saídos da Venezuela é de cerca de 6 milhões e 40 mil pessoas. Desse número, cerca de 5 milhões migraram ou se refugiaram em outros países da América Latina e do Caribe. O Brasil, até abril de 2022, é o quinto destino mais procurado, com 261.441 pessoas registradas. Para garantir o atendimento humanitário aos refugiados e migrantes venezuelanos, o governo federal criou, em 2018, a Operação Acolhida.




    A Operação é formada por uma grande Força-Tarefa (FT) humanitária coordenada e executada pelo Governo Federal, com o apoio de entes federativos, agências da ONU, organismos internacionais, organizações da sociedade civil e entidades privadas, totalizando mais de cem “parceiros”, prestando a assistência emergencial aos refugiados e migrantes venezuelanos que entram no Brasil, pela fronteira (BRASIL, 2022). Cabe destacar que o fluxo de pessoas também é identificado em portos e aeroportos espalhados pelo país. Além de Roraima, desde 2019, o estado do Amazonas também recebeu estruturas e pessoal da FT, por ser uma extensão natural da rota de deslocamento de quem vem da Venezuela por meio terrestre e por possuir maior estrutura e ligação de transportes, para viabilizar a migração.




    Sendo assim, verificam-se dois principais objetivos ou áreas de atuação na definição das tarefas da FT, o controle ou a segurança migratória e o acolhimento humanitário, em virtude do estado geral das pessoas que cruzaram e continuam cruzando a fronteira, até 2022, na tentativa de atendimento aos seus pleitos, bem como na garantia dos direitos previstos no arcabouço jurídico, voltado aos deslocados internacionais que vêm ao Brasil, independentemente de suas motivações, seja para fixação ou usá-lo como entreposto, para chegar em outros países.




    Ao analisar a Operação Acolhida, percebe-se a necessidade da compreensão dos temas ou temáticas voltadas às “fronteiras” e às “migrações” ou à “mobilidade humana”, que são imprescindíveis para a compreensão das óticas da “segurança” e da “garantia dos direitos individuais” aos deslocados, no Brasil e em outras fronteiras do mundo, principalmente em virtude dos tratados e acordos internacionais firmados pelas nações, junto a Organismos Internacionais, como a ONU. Sobre as temáticas, verifica-se grande diversidade em teorias e abordagens, as quais, tradicionalmente, delimitam as migrações em voluntárias ou forçadas (CASTLES; DE HAAS; MILLER, 2013; DURAND; LUSSI, 2014; KING; SKELDON, 2010; SASAKI; DE OLIVEIRA ASSIS, 2016; SKELDON, 2014).




    É importante destacar que um fenômeno migratório ou pico migratório, como o venezuelano é um “fato social total”, por não possuir comportamento estático, sendo assim, não está contido a conclusões definitivas. Portanto, faz-se necessário cruzar abordagens, metodologias e disciplinas diferentes para englobar o objeto de estudo (DURAND; LUSSI, 2014), como a história, o direito internacional e nacional, a demografia, a economia, a política e os estudos estratégicos, bem como a doutrina de emprego das Forças Armadas (FFAA) brasileiras. As FFAA são instituições com tarefas fundamentais na FT e na operação, principalmente no fornecimento do suporte necessário às ações das instituições e órgãos com responsabilidades voltadas ao controle migratório e à assistência aos migrantes e refugiados.




    As doutrinas militares3 apresentadas na operação, principalmente as que nortearam as ações do Exército Brasileiro, força singular com maior participação na operação, são parte dos reflexos da evolução do pensamento militar e das relações civis-militares, no país que, mesmo em momentos complexos, como os anos dos governos militares, continuou progredindo e se aperfeiçoando, como em participações nas Operações de Paz (OPs), ligadas à Organismos Internacionais (OI), como a ONU e OEA. Segundo Colares (2014):




    O perfil das participações brasileiras nas OPs acompanhou as modificações




    introduzidas pela ONU nessas operações. De mero fornecedor de tropas militares, o Brasil passou a engajar-se em tarefas de assistência humanitária, supervisão eleitoral, promoção de direitos humanos, fomento ao desenvolvimento e construção de instituições estatais (NASSER, 2012) [...] O Brasil, com sua larga experiência diplomática, seu espírito vocacionado para a solução pacífica de controvérsias e, acima de tudo, com o carisma de seu povo, pode e deve desempenhar um papel de liderança nesse porvir, desde que esteja disposto a arcar com responsabilidades cada vez maiores, responsabilidades essas à altura daquilo que representa no cenário internacional e de seu passado em termos de participação nas OPs. Credenciais não lhe faltam (ARTURI, 2014).




    As relações civis-militares foram reforçadas, principalmente, após a criação do Ministério da Defesa, em 1999, e vêm sendo aprimoradas, devidamente alinhadas com os estudos de defesa do Brasil, sendo, cada vez mais, alvo de estudos. Daí, surge a necessidade de identificar, interpretar e estudar as variáveis que influenciaram no acolhimento dos migrantes e refugiados venezuelanos no Brasil, pela Operação Acolhida, constituída por efetivo militar e civil, e analisar suas expressões securitária e humanitária, mesmo em meio à diversas “ameaças” fronteiriças e transfronteiriças, “comuns” em fronteiras pelo mundo.




    Com o agravamento da situação humanitária na faixa de fronteira, principalmente pelo perfil dos deslocados, a acolhida foi inserida na Força Tarefa Logística-Humanitária para o estado de Roraima (FT Log Hum RR), que foi idealizada pelo Governo Federal brasileiro em 2017, mas iniciada em março de 2018 (BRASIL, 2018), para responder aos pleitos do Poder Executivo do estado de Roraima, que solicitou, além de apoio federal, o fechamento da fronteira.




    A solicitação realizada pelo governo local foi robustecida por demais setores da sociedade civil, no tocante em prover solução aos gargalos ou à superlotação de serviços públicos essenciais, como o acesso ao saneamento básico, à segurança pública, à saúde, o direito de ir e vir e à educação, à época, e foram maximizados pelo crescimento, acentuado e rápido, do número de pessoas deslocadas, vindas da Venezuela. Essas pessoas, por falta de opção, se estabeleceram, desordenadamente, em municípios do estado de Roraima.




    Além das solicitações estatais de intervenção, somaram-se aos pleitos locais e regionais, as observações de Organismos Internacionais (OI), Organizações Nacionais (ON) e Organizações Não-Governamentais (ONG). Dentre as instituições e organizações, colaboradoras nas tomadas de decisões, destacam-se a Polícia Federal, a Organização Internacional para Migrações (OIM), o Alto Comissariado da ONU para Refugiados (ACNUR), a Defensoria Pública da União (DPU), o Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), dentre outras.




    Essa resposta governamental “contemporânea” inovou, na soma de capacidades institucionais, em diversas dimensões, principalmente pela aplicação imediata de normas promulgadas, à época, como a “Nova Lei de Migração”, Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 (que entrou em vigor, 180 dias depois). Isso se verifica pela formação de Comitês e Subcomitês (de Assistência Emergencial), de alto nível, integrando ministérios e órgãos responsáveis pelas respostas ao fluxo migratório venezuelano. Com isso, as conduções dos planejamentos, a formulação das técnicas e dos procedimentos foram realizados, adotando um formato de operação, em ambiente interagências, com medidas emergenciais ou extraordinárias, para sua execução.




    Nesse contexto, ganhou destaque no planejamento a adoção do manual que dispõe sobre “Operações Interagências - MD33 – M – 12 (2ª Edição/2017)”, adotado pelo Ministério da Defesa, que foi consolidado, também, em 2017 (Portaria Normativa nº 32/MD, de 30 de agosto de 2017)4. As ações interagências, nas fronteiras, têm ganhado atenção especial e investimentos, como pode-se observar na fronteira com o Paraguai, onde o Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteira (SISFRON) que, desde 2008, vem sendo aprimorado, após a aprovação da Estratégia Nacional de Defesa, sob a égide do trinômio monitoramento/controle, mobilidade e presença (BRASIL, 2021).




    Pela razão das fronteiras serem heterogêneas e, por vezes, singulares ou particulares, como se pode observar nas cidades gêmeas do Brasil, como em Ponta Porã-MS e Pedro Juan Cabalero-PY ou entre Santana do Livramento-RS e Rivera-UY; e de Pacaraima-RR com Santa Elena de Uairén, na Venezuela, conhecidas pelo autor, essas características das fronteiras tornam-se oportunas para o estudo.




    Em Ponta Porã-MS e em Santana do Livramento-MS, por exemplo, a linha divisória é representada por uma rua, sem obstáculos. As populações das cidades se misturam, o que acaba gerando uma espécie de política em escala múltipla ou “multe escalar” em seus processos, como nas fronteiras contemporâneas (DAVIS; WMYSS; CASSIDY, 2019). Surge, então, uma visão dinâmica dos temas que envolvem as fronteiras contemporâneas e suas populações, como a segurança, a defesa e a garantia de direitos aos residentes na região.




    Apesar de muito procurada por turistas, Pedro Juan Caballero-PY revela, assim como sua vizinha Ponta Porã-MS, expressões de desigualdades sociais e econômicas, como as existentes em Pacaraima-RR.




    As imagens intercalam “visões do paraíso” e “visões do inferno”. O Shopping China. Os catadores de “lixo”. As ruas e praças secundárias à atividade do comércio de reexportação ou ao “mundo das mercadorias”. A religiosidade que se manifesta tanto no cemitério em uma presença dos soldados da guerra como na figura de Jesus Cristo em meio a coisas. (GOETTERT, 2017)




    Os portos, aeroportos e postos de controle ou de fiscalização terrestres são revestidos de importância para o que se pode chamar de governança migratória, por serem pontos focais para a mobilidade humana e de materiais ou recursos, no comércio internacional e para a mediação de conflitos decorrentes do não cumprimento de exigências impostas por estados e governos, para passagem ou permanência, em suas concepções e legislações que, historicamente, são recrudescidas em momentos críticos, como na circulação de epidemias, que pode ser exemplificado pela pandemia da COVID-19, que mudou os parâmetros e exigências de migração, em várias regiões do planeta, desde 2020.




    Em algumas regiões fronteiriças da América do Sul, percebe-se a ação persistente e crescente do crime organizado, o tráfico de pessoas (HTMSS, 2019), de armas e o narcotráfico internacional, principalmente. Estudos destacam esses eventos como ameaças à segurança regional. Isso se intensifica quando a fronteira é compartilhada com países produtores de matéria prima para entorpecentes, como o Paraguai, a Colômbia, o Peru e a Bolívia, que utilizam o Brasil e a Venezuela, como rotas de distribuição ou de consumo das drogas (BONILLA; ÀLVAREZ, 2013). Por vezes, cruzar a fronteira e buscar acolhimento em um país vizinho é a única saída para pessoas que não vislumbram alternativas, em seus países de origem, após a instalação de cartéis e o início da ação de agentes não-estatais, no controle de regiões e de áreas estatais, como as fronteiras brasileiras5.




    A dimensão territorial das fronteiras brasileiras, dentro de uma mesma nação, exige um aporte operacional de proporções continentais, só comparáveis com a Europa e com países de dimensões semelhantes ou próximas às do Brasil, como os Estados Unidos da América, o Canadá, a China, a Rússia e a Índia, respeitando, é claro, suas características físicas, seu ordenamento territorial e a construção de suas fronteiras.




    Essa “diversidade fronteiriça” do Brasil só pode ser comparada com as da Rússia e da China, em número de vizinhos. Cabe ressaltar que a Rússia e a China são potências políticas, econômicas e militares, possuindo armamento nuclear e são membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU (CSNU), ao lado dos Estados Unidos da América, da França e do Reino Unido, o que lhes confere um poder de dissuasão e repelência muito maiores que o Brasil.




    Das fronteiras brasileiras, as da região norte são as mais complexas, em virtude de seus desafios operacionais e logísticos, históricos. As dificuldades logísticas na região amazônica, como: as grandes distâncias, o clima peculiar, em virtude do regime e do volume das chuvas, a escassez de recursos e de mão de obra especializada, o alto custo de bens e serviços, bem como as malhas viárias escassas (NASCIMENTO; SILVA, 2012), expõem que, qualquer evento extraordinário, como o aumento exponencial da população, em um curto período, naquela fronteira, acaba gerando instabilidade e insegurança.




    Naquela região, existem dificuldades em oferecer uma estrutura ideal de acesso à serviços essenciais, para toda a população da região e às pessoas deslocadas, vindas das fronteiras. Por essa razão, recepcionar e fixar pessoas, torna-se uma tarefa revestida de grande necessidade logística, sendo, assim, um processo desafiador e dispendioso. O caso venezuelano pelo seu ineditismo na história recente, pelas características dos deslocados e pela burocracia necessária à ação institucional, naquela região, além do contexto político nacional, são dignos de estudo.




    A Operação Acolhida, composta por militares e civis, é consequência ou resultado de diversos fatores históricos, de ordem política, administrativa, econômica, acadêmica, da aproximação nas relações civis-militares ou cooperação civil-militar (TEIXEIRA; CORADINI; COSTA, 2019), em prol da defesa, das relações internacionais entre os países e do Brasil com diversas nações; e da maturidade institucional brasileira atual que, após 33 anos de vigência da “Constituição Cidadã”, a Constituição Federal de 1988 (CF/88), passa a estruturar melhor sua concepção estratégica e geopolítica, ante problemas emergenciais, como a flagrante crise humanitária na fronteira com a Venezuela, dentre outros.




    Apesar de diversas evoluções e retrocessos, em diversas áreas de crescimento econômico e social mundial, como dito por Alexander Betts, estudioso dos sistemas de acolhimento, verifica-se que ainda precisamos estudar e criar melhores condições de recepção, principalmente aos refugiados, por suas prementes necessidades:




    Por conseguinte, o sistema internacional tornou-se uma ajuda humanitária de longo prazo. Uma resposta projetada para a fase de emergência, de curto prazo, de uma crise que, muitas vezes, perdura por um prazo longo. Hoje, mais da metade dos refugiados do mundo estão em “situações prolongadas de refúgio” e, para eles, o tempo médio de permanência é de mais de duas décadas. As pessoas nascem em campos (abrigos), crescem em campos (abrigos) e se tornam adultas em campos (abrigos). Sem soluções duráveis, suas vidas se concentram mais na sobrevivência do que na esperança (BETTS; COLLIER, 2017-).




    Assim, feitas as considerações iniciais e voltando à situação emergencial do estado de Roraima, que se irradia para o país, à efeito do pacto federativo, diante da massa migratória venezuelana, é necessário entender seus enfoques, priorizando as questões e ações na área securitária e humanitária que a FT Log Hum RR pôs em prática, na faixa de fronteira e no restante do território, com foco nas expressões da resposta do Estado brasileiro a esse “fenômeno” ou pico migratório, de forma qualitativa, em uma região importante para a defesa e segurança do território, com as dificuldades operacionais inerentes da região amazônica setentrional, envolvendo as relações e percepções civis-militares no acolhimento (GADELHA, 2019) e do pensamento militar brasileiro, principalmente no campo da geopolítica.




    As visões múltiplas e multifacetadas das migrações internacionais, evidenciadas nas últimas décadas, em meio a enorme gama de informações disponíveis nos diversos meios de comunicação e redes sociais, trazem a relevância de se estudar a solução brasileira, a um desafio complexo e continuado, por ocorrer há pelo menos quatro anos (desde 2017) e que tem impactado na vida dos deslocados, que resolvem permanecer em solo brasileiro e, dessa forma, abarcam a sociedade brasileira, em meio à crises econômicas de efeito mundial e seguindo uma linha de ações institucionais, realizadas em ambiente interagências. Uma ressalva deve ser feita: devido às restrições causadas pela pandemia de coronavírus, em 2020, e devido às alterações de fluxo na fronteira de Roraima (OBMIGRA, 2020, p. 27) o trabalho utilizará, principalmente, dados do período entre 2018 e 2020, sem deixar de citar algumas particularidades evidenciadas pela pandemia de COVID-19.




    Objetivamos, com a presente pesquisa, analisar o papel desempenhado pela Operação Acolhida, na faixa de fronteira do Brasil com a Venezuela, principalmente entre 2018 e 2020, nas garantias da segurança e defesa nacionais e dos direitos individuais aos migrantes e refugiados. Entende-se que o estudo das migrações, partindo de uma perspectiva social e política-estratégica, encontra particular relevância para a sociedade brasileira, pela necessidade de manutenção da segurança e estabilidade da faixa de fronteira do país, que de acordo com o IBGE, possui uma área de 1.415.012,079 Km², equivalendo a 16.6 % da área do país, abrangendo 11 Unidades da Federação (UF) e 588 municípios (IBGE, 2019).




    Para tanto, pretende-se dentro dos estudos estratégicos, em suas linhas de pesquisa: fins, meios, métodos e educação e estudo sobre a guerra, lembrando que essas linhas não devem estar desconexas de sua utilidade social (DUARTE, 2020, p. 38 e 39), analisar a situação das crises migratórias contemporâneas nas fronteiras e o papel do Estado, bem como as ações realizadas na fronteira Brasil-Venezuela, para o ordenamento da fronteira e seus impactos, considerando os eixos da Operação Acolhida, na questão securitária e na garantia dos direitos individuais, avaliando o impacto de suas dimensões e expressões.




    O problema de pesquisa é enunciado por meio do seguinte questionamento: considerando as ações de recepção, triagem, abrigamento e interiorização dos venezuelanos, na faixa de fronteira entre o Brasil-Venezuela, principalmente de 2018 e 2020, sob as óticas da segurança da fronteira (questão securitária) e da garantia dos direitos individuais (questão humanitária) aos migrantes e refugiados, a Operação Acolhida inovou e alcançou seus objetivos?




    Para responder a esse questionamento seguiremos um conjunto de técnicas à saber: estudo de caso descritivo-explicativo, com abordagem qualitativa, de forma holística. A pesquisa seguiu três passos analíticos sucessivos e complementares:




    a)  estudar as realidades das fronteiras e das migrações contemporâneas, em geral, e no Brasil, em particular;




    b)  descrever e analisar, nos contextos securitários e humanitários, as tarefas de recepção, triagem e interiorização de migrantes venezuelanos, com foco em Pacaraima-RR, como região das ações do ordenamento da fronteira e como principal ponto de recebimento das pessoas que cruzam a fronteira Brasil-Venezuela;




    c)  analisar e evidenciar as melhores práticas, falhas, propostas de incremento em novas políticas, de Estado ou não, para o entendimento e gerência de crises migratórias, em particular, para o ordenamento da fronteira, para a manutenção da estabilidade regional e que possa ser aplicável, na busca por uma forma mais humanizada, ordeira e célere de recepcionar migrantes e refugiados em nossa sociedade, buscando a inclusão, o bem-estar social e a manutenção da segurança e da soberania.




    Assim, realiza-se um estudo de caso, por meio de pesquisa bibliográfica e documental, em artigos e trabalhos acadêmicos que tratam sobre as regiões de fronteira, as migrações, a segurança e a defesa (questão securitária) e a garantia dos direitos individuais (questão humanitária) nas fronteiras, com conteúdo de documentos oficiais, de sítios eletrônicos governamentais e de organizações não-governamentais, que tratam do fluxo migratório geral, no Brasil e específicos da Operação Acolhida, das FFAA e dos entes envolvidos, buscando a descrição dos fatores norteadores do acolhimento de pessoas nas fronteiras e pontos de controle migratório, com ênfase nos dados relacionados à migração venezuelana recente.




    Além disso, a revisão bibliográfica inclui os estudos que focam na evolução ou escalada dos problemas decorrentes da superlotação de serviços públicos essenciais, e nas ações realizadas para sua solução, em situações de normalidade e estabilidade ou não, como na ocasião do fechamento da fronteira, na Venezuela, entre fevereiro e maio de 2019, fato esse observado pelo autor, em Pacaraima, em 2019, como participante observante, antes da pesquisa, chefiando o Posto de Recepção e Identificação da Operação Acolhida.




    Com a finalidade de realizar o embasamento do estudo de caso, se buscará uma abordagem qualitativa dos dados, o que “envolve a obtenção de dados descritivos sobre apresentações, pessoas, lugares e processos interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo” (GODOY, 1995).




    Segundo Freitas e Jabbour (2011), o propósito de um estudo de caso é reunir informações detalhadas e sistemáticas sobre um fenômeno ou evento (PATTON, 2002). Além disso, é um procedimento metodológico que enfatiza entendimentos contextuais, sem esquecer-se da representatividade (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007), centrando-se na compreensão da dinâmica do contexto real (EISENHARDT, 1989), como a migração venezuelana, e envolvendo-se num estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento (GIL, 2007). O enfoque qualitativo almejado traz as seguintes máximas: o pesquisador é a principal chave, o ambiente é a fonte dos dados, não requer o uso de técnicas e métodos estatísticos, têm caráter descritivo, o resultado não é o foco da abordagem, mas sim o processo e seu significado, ou seja, o principal objetivo é a interpretação do fenômeno objeto de estudo (GODOY, 1995B, SILVA; MENEZES, 2005). A abordagem qualitativa destina-se à identificação das características de situações, eventos e organizações (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007) (FREITAS; JABBOUR, 2011).




    Nesse intuito, este trabalho pretende analisar, de forma holística e progressiva, a Operação Acolhida, no ordenamento da faixa de fronteira, como a resposta do Governo Federal brasileiro para gerenciar a situação causada pela massa migratória venezuelana, estruturado em quatro partes, sendo a primeira a introdução. A segunda discute a caracterização das fronteiras e sua importância para as Relações Internacionais (RI) e migrações, a fronteira Brasil-Venezuela e o contexto estratégico da região. Na terceira parte, apresenta as ações do ordenamento da fronteira: a recepção, a triagem e a interiorização, em Pacaraima e na quarta parte, apresenta um balanço da Operação Acolhida nas questões securitárias e humanitárias e uma quinta parte, tecendo as considerações finais, com uma síntese.




    




    

      

        1 A Faixa de Fronteira (FF), de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é compreendida como “a faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres”, conforme a Constituição Federal, artigo 20 – parágrafo 2º. Com base nesta definição, os parâmetros da Lei N° 6.634, de 02/05/1979, o IBGE, para fins geocientíficos e estatísticos, identifica e representa os municípios brasileiros com área total ou parcialmente localizados na Faixa de Fronteira, agregando as informações existentes (código geográfico e nome do município), com as produzidas na identificação e/ou classificação do município dentro da faixa, tais como: fronteiriço, parcial ou totalmente na faixa, referências da sede a linha de fronteira e ao limite da faixa interna (IBGE, 2020). Essa faixa do território é considerada essencial para a defesa e à segurança da população brasileira (BRASIL, 2020).


      




      

        2 Em abril de 2018, o Secretário Geral da ONU solicitou ao ACNUR e à OIM que coordenassem respostas operativas, integradas interagências diante do acentuado deslocamento de refugiados e migrantes venezuelanos. A Plataforma Regional de Coordenação Interagencial, criada, pelas duas agências em setembro de 2018, é o núcleo destes esforços, com estruturas de coordenação em nível nacional (Brasil, Colômbia, Equador, Peru e outros países e regiões afetadas) (ACNUR; OIM, 2021).


      




      

        3 Segundo a Doutrina Militar de Defesa, “as doutrinas militares compreendem o conjunto harmônico de ideias e de entendimentos que define, ordena, distingue e qualifica as atividades de organização, preparo e emprego das FA. Dentro dessa visão, as doutrinas militares englobam a administração, a organização e o funcionamento das instituições militares (BRASIL, 2007)”.


      




      

        4 A versão anterior desse manual, de 2012, serviu de base para a interação entre os órgãos envolvidos nos grandes eventos ocorridos no Brasil, entre os anos de 2012 e 2016 (BRASIL, 2017).


      




      

        5 A fronteira terrestre brasileira tem cerca de 16,8 mil quilômetros de extensão, onde onze Unidades Federativas (UF), ou seja, estados, incluindo Roraima, separam o Brasil de dez países vizinhos, dentre eles a Venezuela, tendo Pacaraima-RR como ponto de contato, na região mais setentrional ou mais ao norte do território e, consequentemente, uma das regiões mais distantes da Capital Federal, Brasília-DF 4.383Km (por estradas), assim como dos principais centros urbanos brasileiros, como São Paulo 4.831Km (por estradas), Rio de Janeiro 5.231Km (por estradas) e Porto Alegre 5.431Km (por estradas). Para se ter uma referência, a distância entre Lisboa, no litoral de Portugal, e Moscou, na Rússia, é de 4.573Km (por estradas) (Maps Google, 2021) e de Natal-RN a Luanda, em Angola, é de 5.345 (aéreo).


      


    


  




  

    2 UM DEBATE TEÓRICO SOBRE FRONTEIRAS E SUA IMPORTÂNCIA NA ATUALIDADE




    Este capítulo visa ambientar o leitor de percepções e entendimentos que são específicos do estudo das migrações, na atualidade, e ressaltar o papel das fronteiras para os estados-nação e às pessoas deslocadas, desde as origens de sua formação à consolidação dos territórios, bem como sua importância nas relações internacionais.




    2.1 AS FRONTEIRAS, A MIGRAÇÃO E O ESTADO




    A interpretação do tema “fronteira” nos dirige à reflexão sobre a evolução de suas dimensões políticas, sociais, representações e significados para “nós” e “eles” (os “estrangeiros”). Com o processo de formação dos Estados-Nação modernos, as fronteiras são identificadas como meios de defesa e segurança, para legitimar a segurança e a integridade física de seus habitantes. Alexander Betts e Paul Collier, em sua obra “Refuge: transforming a Broken refugee system”; em português: “Refúgio: transformando um sistema falido de refugiados”, abordam aspectos de territórios que vivenciam a questão migratória, em níveis históricos e recentes, direcionados à realidade da Europa (em particular da União Europeia, após a sua conformação).




    De acordo com Betts e Collier (2017), os governos dos “países destino” de deslocados, como as nações europeias, desrespeitam as convenções e acordos firmados, afastando-os de suas fronteiras. Normalmente, são adotadas soluções “minimamente aceitáveis” (BETTS; COLLIER, 2017-). É notória a necessidade de não deixar as pessoas em abrigos, por períodos indefinidos. Segundo os autores, existem três soluções duradouras para os refugiados: a repatriação, quando o fator do deslocamento forçado é cessado, o reassentamento para um outro país e a integração local, caso o país anfitrião esteja disposto a oferecer a cidadania. Recentemente, a direção para soluções duráveis tem estado bloqueada, revelando, em 2015, que apenas 2% dos refugiados tiveram acesso à uma das três soluções duráveis. Isso leva à seguinte reflexão: o que acontece com os demais 98%?




    A obra “Bordering” (DAVIS; WMYSS; CASSIDY, 2019) que poderia ter seu título traduzido para “limítrofe”, “fronteiriço” ou, ainda, “beirando”, traz importantes enfoques e noções sobre o que as fronteiras trouxeram para o cerne dos debates políticos atuais, em locais onde a migrações são constantes, evidenciando as dimensões da cidadania, do sentimento de pertencimento e da identidade das pessoas deslocadas. Essas noções trazem informações sobre crescentes “zonas cinzentas” nos espaços geográficos ao redor do mundo, criando áreas de exclusão social globais e locais, para pessoas indocumentadas. Nesse sentido, considerando o recorte deste trabalho, cabe perguntar: Estaria o Brasil criando uma “zona cinzenta de migrantes e refugiados venezuelanos”? A resposta pode ter vários enfoques, mas o fato é que, desde o início do acolhimento de venezuelanos, o número de pessoas que entram no país continua aumentando, mesmo que por períodos curtos de permanência.




    As regiões fronteiriças ou situadas na faixa de fronteira, conforme a legislação brasileira, são objeto de estudo, pela gama de significados que representam para uma parcela da sociedade ou não representam, para a outra. As linhas fronteiriças ao redor do mundo têm vários significados, como pontos ou áreas de acolhimento, de defesa e de passagem, por possuírem importância crucial para a segurança dos territórios, para os controles migratórios, sanitários, aduaneiros e/ou fiscais.




    Em 2022, é fácil encontrar manchetes e matérias sobre grupos de emigrantes enfrentando dificuldades extremas para cruzar fronteiras, representadas por cercas, muros, mares e até trechos de oceanos, utilizando, inclusive, meios improvisados, para fugir de seus países de origem e alcançar áreas de concentração de deslocados, nos “países destino” selecionados, como é notório nos casos da fronteira dos EUA com o México, da Turquia com a Síria, na faixa litoral norte do Mar Mediterrâneo, em maior intensidade no sul da Itália e da Grécia, além da crise de refugiados ucranianos, que já ultrapassa a casa da centena de milhares de deslocados, ocorrida após terem seu território invadido por forças militares russas, desafiando todas as premissas diplomáticas para a região.




    Assim chegamos, em plena terceira década do século XXI, à relatórios que revelam um número superior a 82 milhões de pessoas forçadas a se deslocar no planeta, conforme dados do ACNUR (2020), agência que tem, dentre outras tarefas, a responsabilidade por monitorar os fluxos migratórios, com ênfase na condição de pessoas refugiadas. Ao retratar os números de refugiados da venezuelana, entre 2018 e 2020, os gráficos do ACNUR alteram seus critérios de identificação (cores).




    Figura 1 – Gráfico de deslocados no mundo, até 2020 (sem os números de solicitantes de refúgio e refugiados venezuelanos)
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    Fonte: ACNUR (2020).




    Figura 2 – (continuação) Gráfico de deslocados no mundo, até 2020 (sem os números de solicitantes de refúgio e refugiados venezuelanos), continuação
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    Fonte: ACNUR (2020).




    Os gráficos revelam, em cor vermelha, os deslocados venezuelanos. Dos mais de 82 milhões de deslocados forçados no mundo, entre 2018 e 2020, os oriundos da Venezuela já representavam cerca de 5% de todos os deslocamentos forçados, com 3,9 milhões de pessoas, até 2021. Acompanhando o crescimento, encontram-se os solicitantes da condição de refugiado.




    Figura 3 – Gráfico de deslocados no mundo, até 2020 (sem os números de solicitantes de refúgio e refugiados venezuelanos), evolução
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    Fonte: ACNUR (2020).




    Na obra “Bordering”, são ressaltados o crescimento e o incremento estatal nas ações de monitoramento e contenção dos focos de “indocumentados” ou “irregulares”, por intermédio de agências de migração, cada vez mais sofisticadas e numerosas, vindo a se espalhar e a ocupar instalações em estações (ferroviárias e rodoviárias), portos e aeroportos, como enfatizado por Étienne Balibar, sobre a Europa, nos anos 1990, principalmente nas metrópoles, tendo como principais causas desse incremento; o aprimoramento tecnológico nas atividades de controle documental e de pessoas e os projetos políticos de governança, naquele continente. Sendo assim, percebe-se uma certa impessoalidade na averiguação dos reais motivos daquela pessoa estar ali, passando a ser um “Checkpoint eletrônico de documentos”, de acordo com o interesse político ou de governo de quem os recebe (DAVIS; WMYSS; CASSIDY, 2019).




    Nas últimas décadas, a livre circulação de pessoas, independente das razões ou objetivos, por países diversos passou a ser um símbolo da quebra de resistências passadas e da evolução para um mundo onde a globalização neoliberal ascendia, em suas esferas econômica, cultural e política (HUDSON, 1998; MARAVILHAS, 2006), em (DAVIS; WMYSS; CASSIDY, 2019), como na União Europeia, no início do Séc. XXI. Cabe ressaltar que esse processo envolve, principalmente, a internacionalização e interdependência dos mercados, com a formação de áreas de livre comércio e a chamada Terceira Revolução Tecnológica, que digitalizou a moeda e os meios de pagamento (PIRES; REIS, 1999). Nessa linha de raciocínio, a mão de obra ou os trabalhadores passaram a ser um “recurso digital”, que passava a ter acesso ou não a outros países, por meio de autorizações, contratos de sinalização de emprego, para o desempenho de suas atividades.




    Nos últimos anos, o que o mundo assistiu foi uma guinada de discursos, ideológica e de política mundial, que elegeram presidentes e parlamentares com linhas de pensamento mais conservadoras. Esses políticos contemporâneos retomaram discursos e atitudes protecionistas e “patrióticas”, defendendo a quebra da “ideologia globalista”, como Donald Trump, que presidiu os EUA por quatro anos (janeiro de 2017 a janeiro de 2021), como evidenciado no discurso proferido na Assembleia da ONU, em 2018, sobre a soberania dos EUA. Em nota, a ONU publicou em sua página o seguinte:




    Sobre as Nações Unidas, Trump falou sobre o Pacto Global de Migração, que está a ser negociado entre os estados-membros e explicou as razões pelas quais o seu país não fará parte. O líder norte-americano justificou também a decisão da sua administração em sair do Conselho de Direitos Humanos e do Tribunal Penal Internacional. Trump disse que os Estados Unidos vão sempre escolher a sua soberania em vez de um governo global. O líder norte-americano também afirmou que não vai dizer a nenhum país como deve gerir os seus assuntos internos. O chefe de Estado norte-americano afirmou que os países devem “proteger a sua soberania e estimada independência acima de tudo.” Segundo ele, quando isso acontece, “encontrarem-se novos caminhos para a cooperação” (ONU NEWS, 2018).




    O discurso de Trump não foi isolado e representava uma tendência, principalmente nos países “ricos” do Ocidente, em seus projetos de governo ao evidenciar e reforçar os controles migratórios e tarifários, mesmo em meio a uma das maiores crises migratórias que o mundo já assistiu, comparando-se à ocorrida após a II GM, segundo Geddes e Scholten (2016). Além das questões de protecionismo estatal, as migrações trazem à tona questões políticas, em determinados segmentos da sociedade.




    Embora muitos governos de direita não se oponham, em princípio, à migração, vendo-a como um componente do desenvolvimento econômico, vários executivos estão usando a migração como um capital político útil para antagonizar discursos progressistas ou de oposição. Seguindo a tendência global, a reação à migração emergiu como resposta à deterioração da situação econômica e a diferentes crises sociais e políticas. Na Argentina, Brasil e Chile, por exemplo, alguns funcionários do governo começaram a acusar os migrantes de serem responsáveis por vários problemas sociais. O aumento dos fluxos migratórios tem efetivamente pressionado algumas capitais e cidades fronteiriças, contribuindo para o surgimento de vozes anti-imigração que foram validadas através do discurso oficial (BRUMAT; ACOSTA; VERA ESPINOZA, 2018).
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